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JOÃO TORRES

Serviços financeiros
entram no livro de
reclamações até maio
O Livro de Reclamações Eletrónico já recebeu mais de 80 mil queixas
desde a sua criação em julho de 2017 Até ao final do primeiro semestre
deverá estar concluído o processo de inclusão de reguladores nesta plataforma

RAQUEL GODINHO

çõesEletróniconasO Livro de Reclamaceu em julho de
2017 Atualmente

são nove os regula
doresquedisponibilizam estaferra
menta refereosecretáriodeEstado
daDefesadoConsumidor Atémaio
também os serviços financeiros vão
aderir frisa João Torres

Qual éobalançoquefazemdoLi
vro de Reclamações Eletrónico
Nestemomento já nove entida

des reguladoras aderiram Oproces
so começou com as entidades pres
tadorasdos serviçospúblicos essen
ciais a ERSE aANAC0M e a ER
SARemjulhode2017

Como foi feita a adesão das res
tantes entidades

Em julho de 2018 deu se um
novo passo no sentido da adesão do
Turismo dePortugal edaASAE Em
outubro a Inspeção Regional dasAti
vidades Económicas dos Açores
IRAE em novembro aAutoridade
RegionaldasAtividadesEconómicas
daMadeira ARAE eemdezembro

a ANAC Autoridade Nacional da
AviaçãoCivil eemjaneirode2019o
o IMPIC Instituto dosMercados
Públicos do Imobiliário e da Cons

trução ADireção Geral doConsu
midor que tem competências de re
gulação emmatéria de publicidade
vai aderir emprincípio entreomês
demarçoeode abril

E que outras entidades vão ain
da aderir

Emmarço éexpectávelaadesão
do Infarmed e da PSP que tem res
ponsabilidades de regulação ao nível
dasempresasqueprestamserviçode
segurançaprivadaOs serviços finan
ceiros vão aderir em abril e maio a
OMV Ordem dos Médicos Veteri
nários emmaio e a ERS Entidade
Reguladora daSaúde emmaiotam
bém Oque significa que prevemos
que este processo seja concluído no
primeiro semestre de 2019

Quantas reclamações foram
apresentadas
Desde o seu lançamento emju

lho de 2017 e até ao final do ano de
2018 verificaram se 80473 recla
mações Na primeira fase entreju
lhode 2017 ejulhode 2018 tivemos
49472 reclamações eletrónicas e de
julho de 2018 a dezembro de 2018
portanto sensivelmentemetade do
tempo tivemos31 001 reclamações

Isto significa que há uma tendência
de crescimento na utilização do Li
vro de Reclamações Eletrónico o
que também não é indiferente ao
alargamentode entidades regulado
ras que disponibilizam este livro

0 livro físico vai manter se
A ideia é não abandonar o livro

de reclamações em formato físico
Dopontodevistadapolíticapública
de defesa do consumidor temos de
intervir emdiferentes perspetivas e
em diferentes níveis e não podemos
abandonar instrumentos que mui
tas vezes possam ser utilizadospela
populaçãoemgeral equepossamser
particularmente relevantes para os
consumidoresmais vulneráveis Em
termos do livro de reclamações em
suporte físico verificaram se377851
reclamações no ano de 2018

No início do ano passou a ser
possível incluir elogios e suges
tões no Livro de Reclamações
Eletrónico Como é queesta pos
sibilidade estáa ser recebida pe
los consumidores
Tudo aquilo que puder ser feito

para criarum ambientemais positi
vo e pedagógico na sociedade entre
os consumidores e os operadores
económicos é naturalmente bem
vindo Não queremos relegarpara
umsegundo plano o domínio dade
fesa do consumidor mas entende
mosqueistocriaumaculturapositi
vaAindanãodispomosdedados Tal
comosucedeu aoLivro de Reclama
ções Eletrónico há que dar algum
tempoparamaturarestas questões

Uma das medidas que constava
do OE para 2019 era a criaçãode
um comparador de produtos fi
nanceiros Como está esse tra
balho

Temosumagrandepreocupação
para como domínio da literacia fi
nanceira Já iniciei a rondadecon

tactocomentidadesreguladorasejá
tiveoportunidadedeme reunircom
oBancodePortugal e nessa reunião
pensoquese criaramboasbases para
aprofundarmosumconjuntodeins
trumentosepreocupaçõesnoquediz
respeito aos serviços financeiros
Não vamos abandonar nenhuma
ideia que veio naturalmente de trás
aquiloquelhepossodizersobreessa
matéria équemuito embreve serão
conhecidos avanços emrelação aes
sas propostas mais específicas
Como aliás estamos tambéma tra
balhar noutras que foram anuncia
das anteriormente designadamen
teaplataformaúnica de resoluçãode
contratos das telecomunicações¦

O secretário de Estado daDefe
sa doConsumidor sublinhou a
necessidade de as autoridades
europeias nivelarem por cima
o sistemadeproteçãodos consu
midores

Desde o segundo mandato
de José Sócrates que não
existia umasecretaria de Es

tado com a designação de
DefesadoConsumidor Qual

é a importância de uma se
cretaria de Estado com esta

designação
Esta designação não existia

na orgânica do governo o que
não significa que estas matérias
não fossem acompanhadas Faz
todo o sentido termos umolhar
atento às políticas públicas da
defesado consumidorno sécu
lo XXI Os consumidores por
tuguesestêmacompanhadoum
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conjunto de tendências e têm con
sumado algumas evoluções nos
seus padrões de consumo que jus
tificam a todoomomento que haja
um olhar muito atento para com
esta problemática

Como é que esse trabalho pode
ser conduzido

Há três dimensões fundamen
tais que temos acompanhadoe que
seprendem porum lado comuma
vontade crescente de os consumi

doresportugueses acompanharem
a oferta nacional e isso traduz se

também em alterações dospadrões
de consumo Mas o mais relevante
tem que ver com duas outras di
mensões uma preocupação cres
cente para com os domínios da sus
tentabilidade ambiental e a econo

mia digital isto é a incorporação de
tecnologias de informação e de co
municação a um ritmo muito ace

lerado o que constitui umagrande
oportunidade para o país mas ex
põem nos a alguns riscos

No âmbito da economia digital
quais são os principais desafios
que são colocados aos consumi
dores

Antes demais temos enquanto
país de ter umdiscurso fortejunto
das instituições europeias para de
alguma forma definir condições de
proteção dos consumidores no es
paço daUnião Europeia que criem
um ambiente de confiança no co
mércio eletrónico E esse éumdesa
fio muito grande porquehoje as di
ferentesplataformas quemuitas ve
zes intermedeiam os processos de
compra ou aqueles que são os pro
dutores de origem acabamporcriar
umsistemamuito complexo noqual
nem sempre é fácil intervir para re
solveros conflitosdeconsumo Que

remos lançar as bases da agenda de
futuro da política pública de defesa
do consumidorno nosso país

Mas em termos de medidas con
cretas o que é que pretendem
fazer

Alegislaçãoquetem impacto no
nosso país sobre a defesa do consu
midoréuma legislaçãoque cadavez
mais é discutidanas instituições eu
ropeias E Portugal prevê no seu or
denamento jurídico um regime de
proteção do consumidor que em
média não fica atrás de outros paí
ses Mas muitas vezes quando har
monizamos legislação àescala euro
peia isso pode consumar alguns re
trocessos nos ordenamentosjurídi
cos dos Estados membros Temos
de criar uma consciência de que a
União Europeia tem de nivelar por
cima o seu sistema de proteção e de
defesa dos consumidores

Quais serão as principais áreas
de atuação no futuro
Identificamosoportunidadesde

melhoria em duas frentes Nesta
questão dos novos padrões de con
sumo em que a sustentabilidade e
nova economia digital nos celocam
muitos desafios mastambémnodo
mínio da acessibilidade E aqui há
três pilares fundamentais Em pri
meiro lugar o acesso à informaçãoe
à legislaçãoque existe sobre adefesa

doconsumidor Hádepois umsegun
dopilarquetemquevercomainfor
maçãoestatística Estamos amigrar
a informação que existe para uma
novaplataformaqueéusadapelo Li
vrode ReclamaçõesEletrónicopara
podermos terum retrato estatístico
mais fidedigno A terceira dimensão
prende se como acesso aumajusti
çadeproximidade transparente ecé
lere que écorporizadapelos centros
de arbitragemno nosso país B

AGENDA

Web Summit
do consumo
em abril

Tal como já tinha sido anunciado
na proposta do Orçamento do Es
tado para 2019 Portugal vai rece
ber a Consumers International

Summit um evento que ocorre
a cada quatro anos No final do
mês de abril Portugal vai receber
este grande evento É uma inicia
tiva que terá entre 500 e 600 par
ticipantes um pouco de todo o
mundo e estará focado na temá

tica da economia digital que é
uma temática que hoje tem uma
relevância muito significativa
sublinhou João Torres Segundo
o secretário de Estado da Defesa

do Consumidor neste evento es

tarão representantes de associa
ções de defesa do consumidor e
operadores económicos Servi
rá para assinalar o empenho e a
mobilização das associações de
defesa do consumidor portugue
sas e do próprio Governo na cons
trução dos alicerces da política
pública de defesa do consumidor
no futuro frisou As duas últi

mas edições tiveram lugar em
Hong Kong e em Brasília
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JOÃO TORRES SECRETÁRIO BI 1STAD© BA DEFESA DO CONSUMIDOR

Protocolos para financiar centros
de arbitragem estão em preparação

O Governo anunciou há um ano uma reestruturação dos centros
de arbitragem A lei foi publicada em fevereiro e os protocolos
para financiar estes centros estão agora a ser preparados

uma nova organizaAleiquevem introduzirção aos centros de ar
bitragem foi publica

da em fevereiro E os protocolos
com os reguladores de serviços pú
blicos essenciais paradeterminaro
financiamento destas entidades já
estão aserdiscutidos garantiu o se
cretário de Estado da Defesa do

Consumidor JoãoTorres

0 Governo anunciou no ano
passado uma reestruturação
dos centros de arbitragem na
cionais Em que ponto está
essa reestruturação
Trata sede uma propostade lei

que foi apresentada em março do
anopassado e que foi publicada em
Diário da República no mês de fe
vereiro Essa lei pretende introdu
zir uma nova organização à rede de
centros de arbitragem Mas consu
maum avançomuito substantivono
que diz respeito ao mecanismo de
financiamentodessesmesmoscen

tros Neste momento o meu gabi
nete e o gabinete da senhora secre
tária de Estado da Justiça estão a
acompanhar os protocolos que aDi
reção Geral do Consumidore a Di
reção Geral da Política de Justiça
têm que celebrar com as entidades
reguladoras dos serviços públicos
essenciais ERSE ERSAR e da
ANACOM

Mas em que fase estão estes
protocolos
Jáestão a serformalmente dis

cutidos eprevemosque esse proces
so se encerre brevemente Temos

noção dequehácentros de arbitra
gemqueenfrentam algumas dificul

dades de natureza financeira Não
vamos abandonar os centros de ar

bitragem estamos interessados em
dinamizar a rededemecanismosde

resolução alternativa de litígios E
isso será consumado com a assina

tura dos protocolos com as entida
des reguladoras

Como está a evoluir a rede
A rede ainda não tem uma co

bertura territorial total ou seja te
mos umcentro de arbitragem su
pletivo para as regiões que não es
tão abrangidas territorialmente por
centros de natureza geográfica ede
âmbito genérico e seriamuito posi
tivo contarmos com mais centros de
arbitragem no nosso país Esta lei
de alguma forma consuma novas
bases de financiamento para esses
centros de arbitragem Paraos exis

tentes e para outros que possivel
mente possamvir a existir Ao dina
mizannos esta rede estamos a em

poderar a políticapúblicadedefesa
do consumidor não obstante os
centros de arbitragem serem um
território neutro do ponto de vista
do processo decisório Têm éde re
colher informação mediar e se ne
cessário arbitrar os conflitos de
consumo combaseevidentemente

numajustiça célere transparente e
de proximidade E de mais baixo
custo comparativamente comos ca
nais ditos mais tradicionais dajus
tiça portuguesa

Em termos de financiamento
tem alguma verba definida
para estes centros
Aquiloquelhepossodizeré que

no âmbito dos protocolos será es
tabelecidauma fórmulapara finan
ciamentodos centros de arbitragem
em função dos processos que estes

centros de arbitragem tratam no
âmbito dos serviços públicos essen
ciais que constituem amaioria dos
conflitos deconsumoque são trata
dos nos centros de arbitragem

Existem ainda os Centros de

Informação Autárquicos ao
Consumidor Como é compos
ta esta rede

Na dinamização da defesa do
consumidor no nosso país há atri
buições noquediz respeito à admi
nistração central e no que diz res
peito à administração local Hojejá
dispomos de mais dez Centros de
InformaçãoAutárquicos ao Consu
midor protocolados ou já em fun
ções comparativamente com o ano
passado Àdatadesta sexta feira te
remos 80 Centros de Informação
Autárquicos aoConsumidorproto
colados ouemfunções E a existên
cia destes centros é muito relevan

te atépara reforçar os próprios cen
tros de arbitragem O que me têm
transmitido no terreno é que onde
háumaredemais sólidade centros

de informação existe também um
maior eummaisvolumoso encami

nhamento deprocessosparaos cen
tros de arbitragem

Como pretendem assinalar
esta sexta feira o Dia Mundial
dos Direitos do Consumidor
Vamos ter a apresentaçãodeum

grandeestudodepolíticapúblicade
defesa do consumidor É talvez o
mais exaustivo estudoquejá sepro
duziu emPortugal sobre estamaté
ria Passa basicamente por um in
quérito muito alargado quer a con
sumidores quer a operadores eco
nómicos O estudo foi apoiadopelo
Fundo deApoio ao Consumidor e
foi conduzido pela IMS Universi
dade Nova Este estudo não é um
ponto de partida mas ajudará a
construirasbases dapolíticapúbli
ca de defesa do consumidor de fu
turo
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O que faz o tribunal
fora dos f rilmiiiais

O centro de
arbitragem de
Lisboa é o mais
antigo em Portugal
eestá prestes a
celebrar 30 anos
de existência Foi
um projeto piloto
a nível europeu

terceiro andar do núQuarta feira à tarde nomero 116 da Rua dos
Douradores em Lis

boa 0 dia édejulgamentos noCen
tro deArbitragemdeLisboaOsca
sos são conflitos de consumo da
mais diversaordem Mudam os ca

sos e os protagonistas Mas em co
mum têmo facto de seremconflitos
de baixo valor

Umconsumidorfoi viajar Du
rante esse período deixou o carro
estacionado numparque Quando
regressou a viatura apresentava
riscos Confrontado com esta si

tuação o dono do carro recorreu
ao Centro deArbitragem de Con
flitos de Consumo de Lisboa 0

caso foi ajulgamento esta quarta
feira mas a sessão acabou por ser
adiada com o juiz a solicitar pro
vas ao reclamante de que os riscos
foram posteriores ao estaciona
mento e também à reclamada de

que este problemajá existia aquan
do do estacionamento Na próxi
ma sessão ambas as partes deve
rão apresentar testemunhas para
sustentar as suas posições

Logo depois o mesmojuiz mas
outro consumidor e outros advo

gados Agora em causa estava um
crédito à habitação onde durante
alguns meses do ano passado foi
cobrado um spread de 2 5
mais elevado do que aquele que ti
nha sido acordado como cliente A

instituição financeira alegava que
não estavam a ser cumpridas as
condições que permitiam ao clien
te uma margem mais baixa
0 55 Foram exigidas provas O
cliente apresentouos documentos
e neste caso foi conhecida uma
sentença o banco tem que entre
gar ao cliente o montante que lhe
foi cobrado amais entre abril de
2017 e outubro de 2018

Trata se de uma simplificação
Os casos são debaixovalor nãopo
dem superar os cinco mil euros
Mas são muitas vezes complexos
e marcados por avanços e recuos
Fui magistrado durante cerca de
40 anos Fui nosprimeiros seis anos
magistrado do Ministério Público
fuijuiz deprimeira instância duran
te 15 ou 20 anos fuijuiz desembar
gador ejuiz conselheiro no Supre
mo E acredite nisto que lhevou di
zer os casos mais bicudos que me

têmaparecido ao longo deumavida
inteirasãoosque aqui se decideme
que são pequeníssimos São coisas
da ordem dos 200 dos 300 euros
reconhece José Gil Jesus Roque
que éjuiz árbitrodo centro de arbi
tragemdeLisboadesdequeeste ini
ciou atividade há quase 30 anos

Tribunais pequeninos
O centro de arbitragem de Lisboa
abriuportas em novembro de 1989
Eraumtribunal fora dos tribunais
Oque é que se pretendia Nessa al
tura jáhavia bastante legislação de
consumo só que não tínhamos de
cisões com a aplicação dessa legis
lação E a Comissão Europeia en
tendeuporbemfomentarexperiên
cias por toda a Europa de tribunais
especializados na área de conflitos
de consumo que pudessem permi
tir a aplicação dessa legislação
conta Isabel Cabeçadas A funda

doraeatual diretoradocentro lem

braque este foi umprojeto piloto a
nível nacional e a nível europeu
Atualmente são 12 as Entidades de

ResoluçãoAlternativa de Litígios
de Consumo RAL espalhadas a
nível nacional

Aqui são resolvidos conflitos de
consumo que têm umpequenova
lor comovalormáximoa ser de cin
comil euros Mas é tambémpresta
do um serviço de informação aopú
blico No último ano devido à falta
depessoal a informaçãoera apenas
disponibilizada àsterças e quartas
feiras Mas apartir desta sexta fei
ra 15 demarço a informaçãovolta
rá a ser prestada ao público diaria
mente porjuristas

Este serviço representaumpeso
relevante na atividade do centro
Aliás dos 4 577processos tratados
em2018 3 634 ou79 do total fo
ramrelativos apedidosde informa
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ção Só 21 foram efetivamente
processos de reclamação E aeficá
cia foi significativa 97 das quei
xas ficaram resolvidas

Como Primeiro tentamos
sempre a mediação conta Isabel
Cabeçadas Reflexo disso é que
73 das reclamações tenham sido
tratadas por intermédio damedia
ção Nesta fase o centro contacta
a empresa reclamada a comunicar
o caso que recebeu e solicita uma
resposta num prazo certo E depois
ainda é dada a possibilidade à em
presa de se deslocar ao centro para
tentar a arbitragem que funciona
num sistema de adesão pois ape
nas os serviços públicos essenciais
são obrigados a fazer arbitragem
Mas 24 das reclamações termi
nam em sentença¦

Emmédia os casos são resolvi
dos em 50 dias caso se juntem os
processos demediaçãoede arbitra

gem uma vez que esta fase requer
muitas vezes relatórios de perícia
que são solicitados aterceiros Mas
se o caso apenas necessitar de me
diação pode ser resolvido em 30 a
40 dias nomáximo

Quem paga
Alémdeumajustiçamais célere es
tes centros de arbitragem visam
também resultar em custos mais

baixos paraos consumidores doque
os canais tradicionais dajustiçapor
tuguesa Então como é que o cen
tro de arbitragemde Lisboa se sus
tenta O financiamento do Cen
trodeArbitragem começouporvir
daCâmaraMunicipal deLisboa do
Ministério daJustiça edaDireção
Geral do Consumidor depois pas
sou a ser o Ministério da Justiça
CâmaraMunicipal de Lisboa e can
didatura ao fundo do consumidor
Entretanto criámos uma taxa de

utilizaçãodos serviçosquenão tem
nada aver com custasjudiciais tem
a ver com a simples utilização dos
serviços para apoiar o desenvolvi
mentoda ação porque cadavez são
menores os apoios financeiros ex
plica a diretora do centro

Estataxade utilização do servi
ço éde dez euros Namediação va
mos passarater uma taxaque só co
meça a ser aplicada apartir dos 50
euros E na arbitragem apartir dos
200euros doprocesso frisa Isa
bel Cabeçadas Estas taxasvãojun
tar se aos financiamentos já exis
tentes Aestes vaijuntar se aindao
apoio dos reguladores dos serviços
públicos essenciais

Foi publicada recentemente
uma legislação que veio trazer os
serviços públicos essenciais como
financiadores dos centros O volu
me de trabalho que temos sobre os
serviços públicos essenciais é qua

se na ordem dos 50 dos casos co

locados Resultado foi dada aos re
guladores aobrigação de apoiarem
os centros de arbitragem resume
a diretora do centro de arbitragem
de Lisboa

Averdade é que das 943 recla
mações recebidas em 2018 407
43 foramrelativas a serviços re
lacionados com as comunicações e
219 23 aos serviços de energia
Os casos mais interessantes para
mim são as questões relacionadas
com o fornecimento degás energia
água telecomunicações serviços
públicos esses são aqueles em que
o cidadão comum sofre mais É
onde sinto que faço uma atividade
mais benéfica ao cidadão comum
reconhece José Gil Jesus Roque
juiz árbitro que há 30 anos dita as
sentenças deste tribunalpequeni
no como lhe chama Na próxima
quarta feira há mais
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